



ESTADO DO MARANHÃO

MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE IMPERATRIZ

5ª PROMOTORIA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS A SAÚDE PÚBLICA 

E REGISTROS PÚBLICOS


EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA VARA DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE IMPERATRIZ – MA.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, por seu Promotor de Justiça in fine assinado, com fundamento nos preceitos insertos nos artigos 127 e 129, inciso II, da Constituição Federal; e artigo 27, incisos I e II, da Lei 8.625, de 12.02.93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), e demais dispositivos legais aplicados à espécie, bem como o artigo 59, incisos IV e VII do Código de Normas da Corregedoria de Justiça deste Estado, vem perante Vossa Excelência propor a presente AÇÃO CAUTELAR contra o ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito público interno, por seu representante legal, que pode ser localizado no prédio da Prefeitura Municipal, nesta cidade, pelos motivos de fato e de direito a seguir expostos.

01.
DOS FATOS

Chegou ao conhecimento deste Órgão Ministerial, por ocasião do atendimento ao público, na data de 19/06/2012, que a Sra. Marleis Dias Sales, residente na Rua Rio Branco, n° 101, Vila Brasil, nesta cidade, possui diagnóstico de câncer da mama a aproximadamente 05 anos, e que, neste mesmo período, realiza tratamento oncológico na cidade de Goiânia – GO, no Hospital das Clínicas vinculado à Universidade Federal de Goiás, tendo recebido, durante todo este tempo, passagens e ajuda de custo através do setor de TFD Estadual.

A cidadã já foi submetida a uma mastectomia, e deverá, portanto, permanecer por um período de 02 anos realizando tratamento quimioterápico mensalmente, conforme laudo em anexo. Relata ainda que faz uso de medicamentos específicos, que lhe são ministrados nas dependências do Hospital. 

Realiza no hospital o acompanhamento de nódulos pulmonares, de osteoporose e tratamento psicológico, visto que está com sua saúde mental bastante debilitada em decorrência do câncer e de todo o seu tratamento. A psicóloga do Hospital faz ligações semanais para a paciente de modo a verificar como anda seu quadro emocional.

Nota-se que a paciente é atendida com toda uma logística necessária para sua saúde, não só no que diz respeito ao tratamento do câncer, como também acompanhamento psicológico. Somado a isto, a paciente possui familiares na cidade de Goiânia, o que facilita sua viagem até este Município, bem como de seu acompanhamento durante o tratamento.

Informa ainda que seu próximo agendamento de quimioterapia está marcado para o dia 11/07/2012, conforme documento em anexo.

Entretanto, ao procurar o setor do TFD Estadual, a mesma foi informada que não realizará mais tratamento na cidade de Goiânia, e que agora será encaminhada para São Luís, onde a mesma entrará em uma enorme fila de espera, tendo que reiniciar seu tratamento com outros médicos, prejudicando o seu já grave estado de saúde.

A paciente informa que não tem condições de mudar o seu tratamento, pois já é muito bem atendida pela equipe médica de Goiânia há 05 anos, e que essa mudança irá prejudicar o seu tratamento. Relata ainda que não possui qualquer referência na cidade de São Luís,  e não terá como se manter na cidade, tendo em vista o baixo valor da ajuda de custo e o seu fornecimento com atraso.

Informa, ainda, a paciente que se mantém somente com o auxílio-doença que recebe.

O atendimento ora postulado atende ao princípio de que a sua oferta deverá ser garantida pelo SUS, pelo Estado, pois o Programa TFD – Tratamento Fora de Domicilio garante este tipo de benefício, conforme Portaria nº 55/99 da Secretária de Assistência à Saúde/Ministério da Saúde.

Destarte, face à necessidade do Tratamento Fora de Domicílio da paciente em questão, que necessita das passagens aéreas e da ajuda de custo com urgência, visto a proximidade da sua consulta na cidade de Goiânia - GO, associada às tentativas infrutíferas de resolução do problema sem que fosse necessária a utilização de qualquer meio legal, e por se tratar de direito indisponível da pessoa, é que esta Promotoria de Justiça propõe a presente ação cautelar, devendo a paciente urgentemente ter a liberação das passagens aéreas e da ajuda de custo para ser submetida ao tratamento em Goiânia, bem como de seu acompanhante, com todas as despesas, de qualquer natureza, custeadas pelo poder público.

02.
DA LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

A legitimidade do Ministério Público para intentar ação cautelar em defesa de interesses individual e indisponível é indiscutível (Art. 220, § 3º, da CF/88, e demais dispositivos legais aplicados à espécie) visando o respeito ao direito fundamental à vida e à saúde garantido a todos os cidadãos pela Constituição Federal do Brasil.

03.
DO MÉRITO

A paciente, como já mencionado, necessita realizar TFD – Tratamento Fora de Domicílio, o qual integra o Sistema Único de Saúde, necessitando ir a Goiânia para dar prosseguimento ao seu tratamento, porém a Secretaria Estadual de Saúde vem negando a liberação das passagens aéreas para o seu deslocamento, alegando que ela deverá realizar tratamento em São Luís.




Assim, não podendo o atendimento, indicado pelo médico que assiste o paciente, ser efetivado pelo Hospital Municipal desta cidade, odioso seria interpretar-se restritivamente a norma constitucional, privando um cidadão do direito à vida e à saúde (CF, 5º), em decorrência de sua condição econômica:

“Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes”.
“CF: Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doenças e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”.

E assim, fácil é perceber que jamais poderia ser negado o atendimento e o tratamento médico gratuito de que necessita a referida paciente, o que está ocorrendo na negativa de liberação das passagens aéreas para que a mesma tenha acesso à seu tratamento.

De outro lado, a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, instituidora do Sistema Único de Saúde – SUS - garante a saúde como um direito fundamental do ser humano (art. 2º, caput) e preconiza como um de seus objetivos a assistência às pessoas por intermédios de ações de promoção, proteção e recuperação da saúde, com a realização das ações assistenciais e das atividades preventivas (art. 5º, inciso III). 

04. 
DA LIMINAR  

Faz-se inevitável que em caráter liminar inaudita altera pars seja determinado a liberação das passagens aéreas e da ajuda de custo para a paciente e seu acompanhante, às expensas do SUS; fazendo também a observação de que o tratamento não pode ser diferenciado por conta desta ação judicial, sob pena de responsabilidade civil e criminal.

Sem maiores esforços, se constata que a existência do fumus boni iure é indiscutível; com base no direito indisponível da paciente em ser atendida pelo Poder Público em evidência, que tem como dever indeclinável efetuar o tratamento médico-hospitalar que a sua saúde exige, neste caso, por meio de TFD Estadual, através da liberação de passagens aéreas.

O mesmo se pode afirmar do periculum in mora, pelo simples fato de que se não for determinada incontinenti a liberação das passagens, sem dúvida, haverá sérias complicações para a paciente, haja vista não ter condições financeiras de arcar com o valor de uma passagem aérea para a cidade de Goiânia – GO, além de não ter condições de abandonar um tratamento que é realizado a tantos anos. Deste modo, presentes o fumus boni iure e o periculum in mora se tem autorizada à concessão da liminar requerida. 

05.
DOS PEDIDOS

Em face do exposto, requer o Ministério Público, inaudita altera pars, na forma do art. 59, Inciso IV e VII, do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, a liberação com URGÊNCIA das passagens aéreas e ajuda de custo para a cidade de Goiânia - GO para a paciente MARLEIS DIAS SALES, e seu acompanhante, além de todas as despesas decorrentes de hospedagem e acomodação pagas pelo Estado do Maranhão, estipulando-se multa diária no valor de R$ 1.500,00 (um mil, quinhentos reais), bem assim anotando-se a possibilidade de prisão em flagrante, em caso de obstrução ao cumprimento da ordem obsecrada, sem prejuízo de instauração de procedimento policial para apurar os delitos prescritos nos artigos 135 e 330 do Código Penal Pátrio; Também, o bloqueio de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) das contas bancarias do poder público estadual para fins de assegurar o custeio das passagens e da ajuda de custo, por meio de Alvará Judicial, sendo creditado este valor ao paciente mencionado.

Requer, outrossim, após a concessão da liminar, seja ordenada a citação dos requeridos, nas pessoas de seus representantes legais, para no prazo legal, se defenderem, querendo, sob pena de revelia, ficando cientes que os fatos alegados e não contestados serão tidos como verdadeiros, e finalmente seja julgada em caráter definitivo a liminar que ora se pleiteia, por ser de direito inquestionável e absoluto.

Protesta provar o alegado pelos meios de prova em direito admitido, como a oitiva do paciente, bem assim do médico que a atenderá, o Dr. Augusto RibeiroGabriel, os quais podem ser localizados, respectivamente, na Rua Rio Branco, n° 101, Vila Brasil, nesta cidade; e o médico no Hospital das Clínicas – Universidade Federal da Goiás, na 1ª Avenida, s/n, Setor Universitário, em Goiânia - GO, devendo este ser requisitado a apresentar o prontuário do paciente, juntada de novo documento para prova em contrário, tudo desde já requerido.

Dá à causa valor de R$ 10.000 reais para efeitos fiscais.

Nestes termos, espera deferimento.

Imperatriz, 19 de junho de 2012.

Emmanuella Souza de Barros Bello Peixoto

Promotora de Justiça
Afirmo verdadeiras as informações narradas.

__________________________

Marleis Dias Sales
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